Imposto de Importação
(II)
I – DA COMPETÊNCIA DA UNIÃO – art. 153, I CF/88
Compete à União insituir impostos sobre:

I- Importação de Produtos estrangeiros

*Pacto Federativo
II - LEGISLAÇÃO INFRA CONSTITUCIONAL:

*CTN – arts. 19 usque 22

*DL 37 de 18 de novembro de 1966 e alterações (DL 2.472/88)

*Decreto 454 de 26 de dezembro de 2.002 – regulamenta as atividades aduaneiras e a fiscalização, o controle e a tributação das operações e a tributação das operações de comércio exterior. Regulamento Aduaneiro

Legislações esparsas.

III – DA BASE ECONÔMICA
Noção de Importação:
A União tem a possibilidade de instituir imposto sobre a entrada no território nacional, para incorporação à economia interna, de bem destinado ou não ao comércio produzido pela natureza ou ação humana, fora do território nacional.

“...em sentido jurídico não basta o simples ingresso físico (do produto). É imprescindível a entrada no território nacional para a incorporação do bem à economia interna.” (PALSEN, Leando e MELO, José E. Soares. Impostos, 2ª ed.: Porto Alegre, 2006, Livraria do Advogado, p.12)
A mercadoria estrangeira só deve ser considerada importada, quando ingressa no território nacional e se incorpora à economia interna, seja para fins de industrialização, revenda e comércio e consumo. Assim, tem-se necessário que o ingresso físico do produto estrangeiro se faça para sua incorporação à economia nacional.
*Estrangeiro é todo produto feito, pela natureza ou mão do homem, em outro país. – delimitação da base econômica do Imposto sobre a Importação
IV – DA FUNÇÃO DO TRIBUTO:
O II tem, predominantemente, função extrafiscal, isto é serve como instrumento de intervenção do Governo na economia.
“Trata-se de imposto com objetivos de política econômica, destinado à proteção dos produtos nacionais, do câmbio e do balanço de pagamentos, tendo secundário significado como fonte de receita.

Como instrumento de política econômica, presta-se para atender às oscilações do mercado internacional, ao incremento de soluções na área do comércio exterior.” (CALMON, Eliana. In Código Tributário nacional Comentado, 3ª ed.: São Paulo, Revista dos Tribunais, p. 61.)

V – DAS EXCEÇÕES À LEGALIDADE E ANTERIORIDADE TRIBUTÁRIA
Art. 153, § 1°
É facultado ao Poder executivo, atendidas as condições e os limites estabelecidos em lei, alterar as alíquotas dos impostos enumerados nos incisos I, II, IV e V.
Reflexos de sua extrafiscalidade.

VI – DOS ASPECTOS FORMADORES DO FATO GERADOR DO II

a) – Aspecto Material:

CTN art. 19: O Imposto de competência da União, sobre a importação de produtos estrangeiros tem como fato gerador a entrada destes no território nacional.
Art. 1° DL 37/66 – O imposto sobre a importação incide sobre mercadoria estrangeira e tem como fato gerador sua entrada no Território Nacional.
Art. 1° DL 37/66 - Omissis
§ 2º Para efeito de ocorrência do fato gerador, considerar-se-á entrada no Território Nacional a mercadoria que constar como tendo sido importada e cuja falta venha a ser apurada pela autoridade aduaneira.
§ 3º Para fins de aplicação do disposto no § 2º deste artigo, o regulamento poderá estabelecer percentuais de tolerância para a falta apurada na importação de granéis que, por sua natureza ou condições de manuseio na descarga, estejam sujeitos à quebra ou decréscimo de quantidade ou peso.

Qualquer produto (mercadoria) estrangeira, produzida pela ação do homem ou da natureza, que ingresse no território nacional e seja absorvida pela economia interna. Produtos destinados ao comércio, industrialização, consumo, sejam corpóreos, intangíveis (software) ingressados no território geográfico nacional. Território de jurisdição aduaneira

Excluem-se as representações diplomáticas no exterior, aviões, embarcações brasileiras. (extraterritorialidade – não há administração aduaneira).

“O Fato gerador consuma-se com a entrada dos produtos no território nacional. Não basta a entrada física, simplesmente. Pode o navio atracar, ou a aeronave pousar no aeroporto, trazendo produtos estrangeiros a bordo, sem que se considere ocorrido o fato gerador do imposto de importação, desde que tais produtos não se destinem ao Brasil e aqui estejam apenas de passagem.” (MACHADO, Hugo de Brito. Curso de direito tributário, 25ª ed.: São Paulo, Malheiros, p. 294.)
“Daí por que a simples entrada do automóvel de um turista no território nacional, de um quadro para a exposição temporária num museu ou de uma máquina para a exposição em feira, destinados a retornar ao país de origem, não configuram importação, assim como não configura o ingresso de produto estrangeiro por porto ou aeroporto brasileiro para simples trânsito no território nacional, com destino a outro país.” (PALSEN, Leando e MELO, José E. Soares. Impostos, 2ª ed.: Porto Alegre, 2006, Livraria do Advogado, p.13)
*Admissão temporária – suspensão dos tributos.
A Constituição outorga competências , o CTN, enquanto norma geral de direito tributário, os parâmetros do Fato Gerador; a Lei Ordinária, estabelece todos os aspectos os detalhes e conceitos em da norma tributária impositiva cima desses parâmetros.
b) – Aspecto temporal
O CTN defina como fato Gerador instantâneo do Imposto sobre a importação a entrada de produto estrangeiro no território nacional, Entrementes, o DL 37/66, faz a definição do aspecto temporal, isto é, do momento exato da ocorrência do Fato Gerador do tributo aludido.
Art. 23.  Quando se tratar de mercadoria despachada para consumo, considera-se ocorrido o fato gerador na data do registro, na repartição aduaneira, da declaração a que se refere o art. 44.

Parágrafo único.  No caso do parágrafo único do art. 1º, a mercadoria ficará sujeira aos tributos vigorantes na data em que autoridade aduaneira apurar a falta ou dela tiver conhecimento.

Art. 44.  Toda mercadoria procedente do exterior por qualquer via, destinada a consumo ou a outro regime, sujeita ou não ao pagamento do imposto, deverá ser submetida a despacho aduaneiro, que será processado com base em declaração apresentada à repartição aduaneira no prazo e na forma prescritos em regulamento.

TRIBUTÁRIO – IMPOSTO DE IMPORTAÇÃO – MERCADORIA DESPACHADA PARA CONSUMO – FATO GERADOR – ART. 23 DO DL 37/66 – REGISTRO DA DECLARAÇÃO DA IMPORTAÇÃO.  1. Nos termos do art. 23 do DL 37/66, na imprtação de mercadoria despachada para consumo, o fato gerador do imposto consuma-se na data do registro da declaração de importação. 2. a expressão “mercadoria despachada para consumo” deve ser compreendida como produto de admissão aduaneira definitiva, ou seja, ingresso de bem a ser incorporado ao aparelho produtivo nacional. (STJ 1ª T. EDec.Resp 313.117?PE, rel. Min. Denise Arruda, mar/04)
Dá-se o momento de ocorrência do fato gerador do II no registro de declaração de importação para fins de desembaraço aduaneiro, sendo irrelevante a data da expedição de licença de importação ou outros trâmites burocráticos.

O Registro de declaração de Importação é feito automaticamente através do SISCOMEX, considerando ocorrido, desta forma, o Fato Gerador do tributo. Ensejo à incidência da legislação vigente no momento do registro da declaração (não obediência à anterioridade tributária). Questão controvertida.
Não se deve confundir a ocorrência do fato gerador do imposto com a forma pela qual tal ocorrência se exterioriza ou é documentada. Não se há de confundir, assim, a entrada do produto estrangeiro no território nacional com o respectivo desembaraço aduaneiro. Apenas por questão de ordem prática, para fins de determinação da taxa de câmbio a ser utilizada na conversão do valor das mercadorias importadas para a moeda nacional, considera-se a data da declaração para o desembaraço aduaneiro. (MACHADO, Hugo de Brito. Curso de direito tributário, 25ª ed.: São Paulo, Malheiros, p. 294.)
SISCOMEX – SISTEMA INTEGRADO DE COMÉRCIO EXTERIOR – informatizou todo o processamento administrativo das importações e exportações, faz-se através do mesmo, todo o acompanhamento das etapas de operações de comércio exterior.

REI - REGISTRO DE EXPORTADORES E IMPORTADORES - Cadastro de Exportadores e Importadores que contém dados dos usuários, sendo sua inscrição condição básica para a realização de operações de comércio exterior. A inscrição no REI se processará automaticamente, através do SISCOMEX, na primeira operação de comércio exterior.
SECEX – SECRETARIA DE COMÉRCIO EXTERIOR – órgão do Ministério do Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exterior. Tem competência para propor alíquotas para o imposto de importação e suas alterações.

SRF – SECRETARIA DA RECEITA FEDERAL

BACEN – BANCO CENTRAL
c) – Aspecto espacial:

Território nacional – Jurisdição aduaneira – conceito administrativo. 

Excluem-se aeronaves e embarcações brasileiras e representações diplomáticas no exterior. (território pátrio decorrente da extraterritorialidade).

d) – Aspecto Pessoal:

Sujeito Ativo – União

Sujeito Passivo, art. 22 do CTN

Art. 22.  Contribuinte do imposto é:
I - o importador ou quem a lei a ele equiparar;

II - o arrematante de produtos apreendidos ou abandonados.

Decreto Lei 37/66

Art. 31.  É contribuinte do imposto:
I - o importador, assim considerada qualquer pessoa que promova a entrada de mercadoria estrangeira no Território Nacional;

II - o destinatário de remessa postal internacional indicado pelo respectivo remetente;

III - o adquirente de mercadoria entrepostada.
Art. 32.  É responsável pelo imposto:
I - o transportador, quando transportar mercadoria procedente do exterior ou sob controle aduaneiro, inclusive em percurso interno;

II - o depositário, assim considerada qualquer pessoa incumbida da custódia de mercadoria sob controle aduaneiro.

Não há distinção profissional - qualquer pessoa pode ser sujeito passivo do imposto. Vide art. 126 do VTN

e) Aspecto quantitativo:
Base de Cálculo:

Três são os tipos de base de cálculo previstos pelo CTN em seu art. 20, sendo o inciso II, o mais aplicado para a definição do montante a ser pago a título de Imposto de Importação.
Art. 20.  A base de cálculo do imposto é:
I - quando a alíquota seja específica, a unidade de medida adotada pela lei tributária;

II - quando a alíquota seja ad valorem, o preço normal que o produto, ou seu similar, alcançaria, ao tempo da importação, em uma venda em condições de livre concorrência, para entrega no porto ou lugar de entrada do produto no País;

III - quando se trate de produto apreendido ou abandonado, levado a leilão, o preço da arrematação.

Base de cálculo não é o valor do negócio jurídico de importação (valor aduaneiro), mas o preço normal em que o produto ou seu similar alcançaria ao tempo da importação em uma venda em condições de livre concorrência, para entrega no porto ou lugar de entrada do produto no País.

Alíquotas:

São estabelecidas de forma seletiva, conforme a essencialidade do produto e os interesses comerciais brasileiros. Não respeitam a anterioridade tributária e têm a legalidade mitigada em parte.

Em princípio, se houver similar nacional, a alíquota do produto estrangeiro é majorada; caso contrário, é reduzida.

No MERCOSUL, entre os países signatários do Tratado de Assunção, não há tributação das importações dos bens e produtos procedentes dos mesmos.

